
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.788 - RJ (2018/0271608-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : PROLAGOS S/A - CONCESSIONARIA DE SERVICOS PUBLICOS 

DE AGUA E ESGOTO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS DE SÁ  - RJ079430 
   JULIETA DE SOUZA VALÉRIO  - RJ119568 
AGRAVADO  : JORGE GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : MARIANNEA LARA LEAL  - RJ064302 
INTERES.  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : ANNA CAROLINA GUIMARÃES DE SOUZA  - RJ102610 
INTERES.  : MUNICIPIO DE SILVA JARDIM 
INTERES.  : CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE JUTURNAÍBA S/A 
ADVOGADO : MÁRCIO HORÁCIO DA CUNHA  - RJ084902 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 

DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. TERMO INICIAL. 

CONTAGEM DE PRAZO. PREVALÊNCIA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO, NO DIÁRIO DE 

JUSTIÇA ELETRÔNICO, SOBRE A INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. JURISPRUDÊNCIA 

DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial interposto 

contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Nos termos da jurisprudência  dominante desta Corte, "havendo intimação eletrônica e 

publicação da decisão no Diário da Justiça Eletrônico, prevalece a data desta última, pois, 

nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei 11.419/2006, a publicação em Diário de Justiça eletrônico 

substitui qualquer outro meio de publicação oficial para quaisquer efeitos legais" (STJ, AgInt 

nos EAREsp 1.015.548/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 

22/08/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.329.336/AP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/02/2019; AgInt no RMS 57.608/MS, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 31/10/2018; AgRg no 

AREsp 746.467/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 

15/02/2018; AgInt no AREsp 1.101.413/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2017; AgInt no AREsp 945.234/RJ, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/03/2017; AgInt no AREsp 1.040.421/RJ, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2017; AgInt no AREsp 

1.054.198/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/09/2017; 

AgInt no AREsp 1.019.565/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

02/05/2017; EDcl no AgInt no AREsp 861.128/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, DJe de 03/05/2017; AgInt no AREsp 1.013.100/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 24/03/2017; AgRg no AREsp 857.010/RJ, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 03/03/2017.
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III. No caso, a decisão que inadmitiu o Recurso Especial foi publicada no Diário de Justiça 

eletrônico do Estado do Rio de Janeiro em 29/01/2018, segunda-feira – na vigência do 

CPC/2015 –, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto somente em 22/02/2018, 

quinta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, ocorrido em 20/02/2018, 

terça-feira.

IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 21 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.788 - RJ (2018/0271608-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

por PROLAGOS S/A - CONCESSIONARIA DE SERVICOS PUBLICOS DE AGUA E 

ESGOTO, em 30/10/2018, contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, publicada em 24/10/2018, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra 

decisão que inadmitiu recurso especial.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 

02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 

previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 

tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada 

a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 

Processo Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, a parte recorrente foi intimada da 

decisão agravada em 29/01/2018, sendo o agravo somente 

interposto em 22/02/2018.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 

interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do 

art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, 

todos do Código de Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do mesmo código, "o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que 

precedem a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são 

feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça 

estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais, deve ser colacionado 

o ato normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, 

no momento de interposição do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 

recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do 

art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os 

limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, 

bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso" (fls. 
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733/734e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"Antes de qualquer ilação, faz-se mister destacar a data da efetiva 

intimação da Agravante. A decisão agravada considerou o termo a quo a 

data da publicação em diário oficial, veja-se:

'(...) Mediante análise dos autos, a parte recorrente foi intimada da 

decisão agravada em 29/01/2018, sendo o agravo somente 

interposto em 22/02/2018.(...)'

Ocorre Exa., que, em se tratando de processo eletrônico as intimações 

devem ser realizadas prioritariamente por meio eletrônico, salvo 

impossibilidade de fazê-lo.

Nas situações em que são realizadas intimações em duplicidade via 

portal eletrônico e no Diário de Justiça eletrônico (DJ-e), a contagem de 

prazo deve ter como referência a data da publicação no portal de 

intimações, que prevalece sobre a intimação pelo DJ-e.

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) reconheceu a tempestividade de agravo em recurso 

especial apresentado após intimação no portal eletrônico do site do 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.

Neste sentido, veja-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. CPC/2015. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 

PRECEDIDA DE INTIMAÇÃO NO DJE. CONTAGEM DE PRAZO. 

PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. EXEGESE DO ART. 

5º DA LEI 11.419/2006. TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL.

1. Controvérsia acerca da contagem de prazo recursal na hipótese 

de duplicidade de intimações, um via DJe e outra por meio de portal 

eletrônico.

2. 'As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio 

aos que se cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, 

dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico' 

(art. 5º, 'caput', Lei 11.419/2006, sem grifos no original).

3. Prevalência da intimação eletrônica sobre a intimação via DJe, 

na hipótese de duplicidade de intimações. Entendimento em 

sintonia com o CPC/2015.

4. Contagem do prazo recursal a partir da data em que se 

considera realizada a intimação eletrônica.
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5. Tempestividade do recurso, na espécie.

6. AGRAVO INTERNO PROVIDO. (AgInt no AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL Nº 903.091 - RJ (2016/0098167-9) - 

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO)

NO CASO CONCRETO, PODE-SE OBSERVAR QUE O ADVOGADO 

CUJAS PUBLICAÇÕES FORAM REQUERIDAS ÀS FLS. 453 (AUTOS 

FÍSICOS) E 527 (ÍNDICE ELETRÔNICO) – DR. ANTÔNIO CARLOS DE 

SÁ, OAB/RJ 79.430 SE DEU APENAS EM 08/02/2018, CONFORME FLS. 

708 DOS AUTOS ELETRÔNICOS:

(...)

Assim, se considerarmos o dia 06/02/2018 (terça-feira), os 15 dias úteis 

– inclusive se incluirmos todos os dias do carnaval como se úteis fossem 

– esgotar-se-ia em 27/02/2018.

(...)

As duas formas de intimação estão previstas na Lei 11.419/06, que 

regulamentou a informatização do processo judicial. Em seu artigo 4º, a 

lei prevê a criação dos diários de justiça eletrônicos pelos tribunais, que 

substituem outros meios de divulgação para todos os efeitos legais.

Já no artigo 5º, a legislação estipula que as intimações serão feitas por 

meio eletrônico em portal próprio aos advogados cadastrados, 

dispensando-se, nesses casos, as publicações, inclusive em meio 

eletrônico.

Na ocasião do julgamento do AResp o e. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino lembrou que o STJ conta com alguns julgados no sentido da 

prevalência da intimação via DJ-e, entendendo-se que prevaleceria a 

regra do artigo 4º da Lei 11.419/06.

Porém, ao reexaminar a questão, o Ministro propôs que fosse dada 

prevalência à intimação via portal eletrônico, pois essa modalidade de 

intimação dispensa a publicação no DJe, conforme previsto no já aludido 

artigo 5º da Lei 11.419/06.

O ministro lembrou, ainda, que o novo Código de Processo Civil 

consolidou a prevalência da intimação eletrônica, especialmente em seus 

artigos 270 (intimações prioritariamente por meio eletrônico) e 272 

(intimações por órgão oficial quando não for possível a comunicação 

eletrônica), de modo que o entendimento proposto se harmoniza com o 

novo diploma processual.

Desta forma, é inequívoco que o recurso apresentado é tempestivo" (fls. 

741/744e).

Por fim, "requer ao Colendo Superior Tribunal de Justiça que seja provido o 

Agravo, com o fito de que o Agravo em Recurso Especial seja conhecido e, no mérito lhe seja 

dado provimento para subida do REsp, para que seja dado provimento ao referido recurso, 
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para reformar o v. acórdão, com a correta aplicação do artigo 373, II, do CPC (artigo 333, II, 

do antigo CPC), para que as provas apresentadas pela Agravante sejam apreciadas em sua 

totalidade, a fim de comprovar que o evento decorreu de força maior, afastando a 

responsabilidade da Agravante e, alternativamente, seja concedido prazo para evidenciar, por 

outros meios, que o Recurso interposto é tempestivo, em observância ao art. 10 do CPC/15" 

(fl. 741e).

Intimada (fl. 756e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 1.263e). 

Petição da agravante, a fls. 759/1.261e, informando a existência de fato novo, 

postulando, com fundamento no art. 493 do CPC/2015, o "conhecimento das presentes 

razões e, após ouvida a outra parte, seja o processo baixado em diligência ao primeiro grau 

de jurisdição, a fim de apuração dos fatos, propiciar o exame da identidade das situações que 

fundamentam ambos os processos, e a verificação de coisa julgada material em relação ao 

INCRA e seus efeitos neste processo. Por fim, em qualquer caso, requer seja acolhida a 

presente questão de ordem, com o fito dos fatos e documentos ora anexados, sejam levados 

em consideração quando do julgamento da demanda".

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.788 - RJ (2018/0271608-0)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A decisão ora combatida 

não merece censura.

De início, registra-se que, a respeito da vigência do novel diploma processual, é 

importante ressaltar que, observando o disposto na Lei 810/49 e na Lei Complementar 95/98, 

o Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata de 

Julgamento publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o Enunciado Administrativo 

1, firmando a posição de que a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 

pela Lei 13.105, de 16/03/2015, iniciou-se em 18 de março de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também cristalizou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 

interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o 

sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 

combater.

Tal entendimento restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 2: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 

de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 

dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça".

"Enunciado Administrativo nº 3: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 

de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

No caso, a parte agravante foi intimada da decisão que inadmitiu o Recurso 

Especial em 29/01/2018 (fl. 707e), pelo que incidem, na espécie, as regras do CPC/2015.

Nesse contexto, registre-se que, nos termos da jurisprudência dominante desta 

Corte, "havendo intimação eletrônica e publicação da decisão no Diário da Justiça Eletrônico, 

prevalece a data desta última, pois, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei 11.419/2006, a 

publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação oficial 

para quaisquer efeitos legais" (STJ, AgInt nos EAREsp 1.015.548/RJ, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 22/08/2018).

No mesmo sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTEMPESTIVIDADE. 

INTIMAÇÃO PELO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. CONTAGEM DO 

PRAZO PROCESSUAL.

1. No caso em concreto, conforme exposto na decisão ora agravada, o 

acórdão recorrido foi publicado no dia 06/02/2018 e o recurso especial 

somente foi interposto em 02/03/2018.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento segundo o qual havendo intimação eletrônica e 

publicação da decisão no Diário da Justiça Eletrônico, prevalece a 

data desta última, pois, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei 

11.419/2006, a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui 

qualquer outro meio de publicação oficial para quaisquer efeitos 

legais (AgInt nos EAREsp 1015548/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 

Corte Especial, DJe 22/08/2018) 

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.329.336/AP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/02/2019).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DE ORIGEM NO DIÁRIO 

DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO 

DE 15 DIAS. INTEMPESTIVIDADE. LEI 11.419/2006.

1. 'Não há falar em incidência do art. 5º da Lei 11.419/2006 - 

intimação implícita após transcurso do prazo de 10 dias sem 

consulta ao portal pela parte interessada -, se houve a publicação 

da decisão no Diário de Justiça Eletrônico, pois esta última 

prevalece sobre qualquer outro meio de publicação oficial'. (AgRg 

no AREsp 746.467/RJ, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe 15/02/2018). Precedentes: AgInt nos EAREsp 1.015.548/RJ, Rel. 

Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 22/8/2018; AgInt no 

AREsp 1.019.565/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

2/5/2017; AgRg no AREsp 1.244.153/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 1/8/2018; AgInt no AREsp 

1.186.770/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe 21/3/2018;

2. Assim, correta a decisão monocrática da Presidência que deixou de 

conhecer do recurso, pois interposto após o prazo legal de 15 (quinze) 

dias, contados a partir da publicação do acórdão de origem no Diário de 

Justiça eletrônico do Estado do Mato Grosso do Sul.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no RMS 57.608/MS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
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31/10/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. JUÍZO 

DE ADMISSIBILIDADE NEGATIVO. PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA 

ELETRÔNICO. ARESp INTERPOSTO FORA DO QUINQUÍDIO LEGAL. 

RECLAMO INTEMPESTIVO. LEI N.º 11.419/2006. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em incidência do art. 5º da Lei 11.419/2006 - 

intimação implícita após transcurso do prazo de 10 dias sem 

consulta ao portal pela parte interessada -, se houve a publicação 

da decisão no Diário de Justiça Eletrônico, pois esta última 

prevalece sobre qualquer outro meio de publicação oficial.

2. Interposto o agravo no recurso especial fora do quinquídio legal, deve 

ser mantida a decisão que julgou intempestivo o reclamo.

3. Agravo regimental não provido, com determinação de envio de cópia 

dos autos ao Juízo da condenação para imediata execução da pena 

imposta aos agravantes" (STJ, AgRg no AREsp 746.467/RJ, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 15/02/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

LEI N° 11.419/2006. INTIMAÇÃO TÁCITA. PREVALÊNCIA DA 

PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO.

1. Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no 

Diário de Justiça eletrônico, prevalece esta última, uma vez que 

nos termos da legislação, a publicação em Diário de Justiça 

eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação oficial 

para quaisquer efeitos legais.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 945.234/RJ, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/03/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO 

ELETRÔNICA E NO DIÁRIO DE JUSTIÇA. PREVALÊNCIA DA ÚLTIMA. 

INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA. PRAZO RECURSAL DE 15 DIAS 

ÚTEIS ESCOADO. ART. 1.003, § 5º, C/C O ART. 219, CAPUT, DO 

CPC/2015. AGRAVO DESPROVIDO.

1. 'Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no 

DJEERJ, prevalece esta última, uma vez que nos termos da 

legislação citada a publicação em Diário de Justiça eletrônico 

substitui qualquer outro meio de publicação oficial para 

quaisquer efeitos legais' (AgRg no AREsp 726.124/RJ, Rel. Ministro 

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 23/6/2016, DJe 

1º/7/2016).
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2. É intempestivo o recurso, à exceção dos embargos de declaração, 

interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 3º, 

c/c o art. 219, caput, do CPC/2015.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.101.413/RJ, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

26/10/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONVOLAÇÃO. CABIMENTO. INTEMPESTIVIDADE DO 

AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS.

1. É cabível agravo interno contra a decisão que determina a autuação 

do agravo como recurso especial para discutir a tempestividade do 

agravo nos próprios autos.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, ocorrendo a 

duplicidade de intimações, intimação eletrônica e publicação no 

DJEERJ, prevalece esta última, uma vez que a publicação em 

Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio de 

publicação oficial para quaisquer efeitos legais. Precedentes.

3. Logo, certificada a publicação da decisão de inadmissibilidade do 

apelo nobre em 15/7/2016, deve-se reconhecer a intempestividade do 

agravo em recurso especial protocolizado em 21/9/2016, pois 

ultrapassado o prazo previsto no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, contado 

em dobro, mesmo considerando a suspensão dos prazos entre os dias 5 

a 21/8/2016, o feriado local em 22 de agosto e o feriado nacional de 7 de 

setembro.

4. Se não há discussão quanto à licitude da intimação ocorrida no Diário 

de Justiça eletrônico, não faz sentido considerar, para fins de contagem 

do prazo recursal, a intimação eletrônica posterior, porque com a 

publicação no DJe todas as partes já se deram por intimadas. Vale dizer, 

não há renovação de prazo.

5. Ainda que ultrapassadas essas considerações, no embate de teses, 

teria razão a ora agravante no sentido de que a intimação eletrônica do 

Estado ocorreu em 18/7/2016 ('PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO, INTIMAÇÃO REALIZADA, em 18/7/2016 14:39') - e 

não no dia 24/7/2015 ('FRANCESCO CONTE (representando ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO), INTIMAÇÃO TÁCITA, em 24/7/2016 13:33') -, 

porque tem validade de intimação pessoal aquela dirigida à Procuradoria 

Geral do Estado do Rio de Janeiro (Lei n. 11.419/2006, art. 5º, § 6º).

6. Agravo interno a que se dá provimento. Agravo em recurso especial 

não conhecido por intempestividade" (STJ, AgInt no AREsp 1.040.421/RJ, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL PORQUANTO INTERPOSTO APÓS O PRAZO PREVISTO NO 

NO ART. 1.003, § 5º DO CPC DE 2015. INTIMAÇÃO TÁCITA. 

IMPOSSIBILIDADE. VALIDADE DA PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DE JUSTIÇA 

ELETRÔNICO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O prazo para interposição do recurso especial e do agravo em recurso 

especial (art. 1.003, § 5º do CPC de 2015) é de 15 (quinze) dias úteis, 

conforme o art. 219 do CPC de 2015. Intempestividade constatada.

2. 'Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no 

DJEERJ, prevalece esta última, uma vez que nos termos da 

legislação citada a publicação em Diário de Justiça eletrônico 

substitui qualquer outro meio de publicação oficial para 

quaisquer efeitos legais.' (AgRg no AREsp 726124/RJ/ AgRg no 

AREsp 629191/RJ).

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.054.198/RJ, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/09/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TERMO 

INICIAL. CONTAGEM DE PRAZO. PREVALÊNCIA DA PUBLICAÇÃO DA 

DECISÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO SOBRE A INTIMAÇÃO 

ELETRÔNICA. LEI N. 11.419/2006. INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA. 

1. De acordo com entendimento desta Corte, se ocorreu intimação 

eletrônica e publicação no Diário de Justiça Eletrônico, deve 

prevalecer a data desta última para fins de contagem de prazo. 

Precedentes.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.019.565/RJ, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/05/2017).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 

OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. INTEMPESTIVIDADE. 

PREVALÊNCIA DA PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO. 

EMBARGOS REJEITADOS.

1. Não merecem acolhimento os embargos de declaração opostos sem a 

indicação de obscuridade, contradição, omissão ou erro material 

(CPC/2015, arts. 1.022 e 1.023), sendo inadmissível a sua oposição para 

rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas no aresto 

embargado, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da 

lide.

2. Havendo intimação eletrônica e publicação da decisão no Diário 

da Justiça Eletrônico, prevalece a última, porquanto a Lei 

11.419/2006 dispõe que a publicação em Diário de Justiça 

eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação oficial 
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para quaisquer efeitos legais.

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 

861.128/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 

03/05/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA E PUBLICAÇÃO EM 

DIÁRIO DE JUSTIÇA.

1. Nos termos do artigo 5º, § 1º, da Resolução nº 234-CNJ, a 

publicação do DJEN substitui qualquer outro meio de publicação 

oficial, para fins de intimação, à exceção dos casos em que a lei 

exija vista ou intimação pessoal.

2. Tendo ocorrido a intimação eletrônica e a publicação no Diário 

de Justiça eletrônico, esta prevalecerá sobre aquela para fins de 

contagem do prazo recursal.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.013.100/RJ, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

24/03/2017).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 

ESPECIAL. QUINZE DIAS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. O recurso especial deve ser interposto no prazo de quinze dias, 

conforme estabelecido no art. 26 da Lei n. 8.038/1990, o que não 

ocorreu no caso dos autos.

2. 'Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no 

DJEERJ, prevalece esta última, uma vez que nos termos da 

legislação citada a publicação em Diário de Justiça eletrônico 

substitui qualquer outro meio de publicação oficial para 

quaisquer efeitos legais' (AgRg no AREsp 629.191/RJ, Rel. Ministro 

MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 21/6/2016).

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 857.010/RJ, 

Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 03/03/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. 

FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DE 

AMBOS OS RECURSOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 07/03/2017, que, 
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por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na 

vigência do CPC/2015. 

II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, 'a 

comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado 

local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que 

implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em 

sede de Agravo Regimental' (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 

15/10/2012).

III. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 

intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido 

publicada já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do 

art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do 

vício, com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso 

porque o CPC/2015 acabou por excluí-la (a intempestividade) do rol dos 

vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ('o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso'), e do seu art. 1.029, § 3º ('o Supremo Tribunal Federal ou o 

Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de 

recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute 

grave)'. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

23/03/2017; AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2017; AgInt no AREsp 

991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no 

AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no AREsp 1.030.133/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/06/2017.

IV. Consoante assinalado na decisão ora agravada, 'de acordo 

com entendimento desta Corte, se ocorreu intimação eletrônica e 

publicação no Diário de Justiça Eletrônico, deve prevalecer a 

data desta última para fins de contagem de prazo' (STJ, AgInt no 

AREsp 1.019.565/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 02/05/2017). 

V. No caso, o acórdão recorrido, integrado por Embargos de Declaração, 

foi publicado em 05/04/2016, terça-feira - na vigência do CPC/2015 -, 

sendo o Recurso Especial somente interposto em 06/05/2016, 

sexta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis, 

ocorrido em 27/04/2016, quarta-feira. Já quanto ao Agravo em Recurso 

Especial, a decisão que inadmitiu o Recurso Especial foi publicada em 

15/07/2016, sexta-feira - na vigência do CPC/2015 -, sendo o Agravo em 
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Recurso Especial interposto somente em 22/08/2016, segunda-feira, 

após o transcurso do prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis, ocorrido 

em 05/08/2016, sexta-feira.

VI. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de 

feriado local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve 

ser realizada no momento de sua interposição, não se admitindo a 

comprovação posterior, como pretende a parte agravante.

VII. O juízo de admissibilidade do Recurso Especial está sujeito a duplo 

controle, de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo, 

pelo Tribunal a quo, não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se 

trata de juízo provisório, recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, 

quanto aos requisitos de admissibilidade e em relação ao mérito. 

Precedentes do STJ (EAg 1.327.755/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 06/02/2014; AgRg no Ag 

1.425.183/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 

04/02/2013; AgRg no REsp 770.786/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2010; AgRg no 

Ag 1.210.804/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 04/12/2009; AgInt no AREsp 1.031.809/AM, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

VIII. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.057.572/RJ, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

28/06/2017).

No caso, a decisão que inadmitiu o Recurso Especial foi publicada no Diário de 

Justiça eletrônico do Estado do Rio de Janeiro em 29/01/2018, segunda-feira (fl. 707e) – na 

vigência do CPC/2015 –, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto somente em 

22/02/2018, quinta-feira (fl. 709e), após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, 

ocorrido em 20/02/2018, terça-feira.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NA ORIGEM. NECESSIDADE 

DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

EXEGESE DO ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. NORMA ESPECÍFICA 

QUE PREVALECE SOBRE OS ARTS. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, E 

1.029, § 3º, DO CPC/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO NA HIPÓTESE. 

INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA. PRAZO RECURSAL DE 15 DIAS 

ÚTEIS ESCOADO. ART. 1.003, § 5º, C/C O ART. 219, CAPUT, DO 

CPC/2015. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência deste Tribunal, 'a interpretação literal da 

norma expressa no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, de caráter especial, 

sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir 

Documento: 1806153 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2019 Página  14 de 4



 
 

 

às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 

1.029, § 3º, do citado diploma legal' (AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

7/3/2017, DJe 23/3/2017).

2. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do 

prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 3º, c/c o art. 219, 

caput, do CPC/2015.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.156.132/RS, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

23/02/2018).

Assim, mantida a decisão ora agravada, que não conheceu do Agravo em 

Recurso Especial, em razão da sua intempestividade, nada há a deferir, em relação à petição 

de fls. 759/1.261e, pois já exaurida a jurisdição desta Corte para o presente feito.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0271608-0 AREsp 1.382.788 / 

RJ

Números Origem:  00001675920058190059  00300107751710193  20050590001953  201824503336  
6032797114166

PAUTA: 21/03/2019 JULGADO: 21/03/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PROLAGOS S/A - CONCESSIONARIA DE SERVICOS PUBLICOS DE AGUA E 
ESGOTO 

ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS DE SÁ  - RJ079430 
 JULIETA DE SOUZA VALÉRIO  - RJ119568 

AGRAVADO  : JORGE GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : MARIANNEA LARA LEAL  - RJ064302 
INTERES.  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : ANNA CAROLINA GUIMARÃES DE SOUZA  - RJ102610 
INTERES.  : MUNICIPIO DE SILVA JARDIM 
INTERES.  : CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE JUTURNAÍBA S/A 
ADVOGADO : MÁRCIO HORÁCIO DA CUNHA  - RJ084902 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PROLAGOS S/A - CONCESSIONARIA DE SERVICOS PUBLICOS DE AGUA E 
ESGOTO 

ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS DE SÁ  - RJ079430 
 JULIETA DE SOUZA VALÉRIO  - RJ119568 

AGRAVADO  : JORGE GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : MARIANNEA LARA LEAL  - RJ064302 
INTERES.  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : ANNA CAROLINA GUIMARÃES DE SOUZA  - RJ102610 
INTERES.  : MUNICIPIO DE SILVA JARDIM 
INTERES.  : CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE JUTURNAÍBA S/A 
ADVOGADO : MÁRCIO HORÁCIO DA CUNHA  - RJ084902 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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